PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL


PARECER Nº 04/2017

DATA: 06/02/2017.

ASSUNTO: PROJETO DE LEI Nº 011/2017.

EMENTA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A REPASSAR RECURSOS FINANCEIROS MEDIANTE CONVÊNIO ÀS APM'S - ASSOCIAÇÕES DE PAIS E MESTRES DAS ESCOLAS E CEMEIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: PROFESSORA SILVANA

[bookmark: _GoBack]RELATÓRIO: Ao sexto dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete, reuniram-se os membros da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social, para exarar parecer com relação ao Projeto de Lei nº 011/2017, cuja ementa: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A REPASSAR RECURSOS FINANCEIROS MEDIANTE CONVÊNIO ÀS APM'S - ASSOCIAÇÕES DE PAIS E MESTRES DAS ESCOLAS E CEMEIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O referido Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo tem o objetivo de suprir despesas com aquisição de materiais de consumo, de expediente, limpeza, pequenas obras e manutenção de bens móveis e despesas decorrentes de necessidades emergentes, bem como na aquisição de materiais esportivos e recreação para os alunos das Escolas e CEMEIS do nosso município.  No total serão 31 unidades, 14.741 alunos beneficiados com esse repasse, sendo o valor total de R$ 869.811,36 (oitocentos e sessenta e nove mil, oitocentos e onze reais e trinta e seis centavos). Este convênio tem o prazo de vigência até 31 de dezembro de 2017, a contar da sua assinatura. A APM é uma associação sem fins lucrativos que representa os interesses comuns dos profissionais e dos pais dos alunos de uma Escola e CEMEIS. Ela deve auxiliar a diretoria escolar para que ela cumpra os objetivos e intenções do seu projeto político pedagógico. Além disso, deve representar os interesses de pais e familiares em prol da Educação das crianças frente à comunidade escolar. Tem objetivo administrativo e pedagógico, mas talvez seja mais conhecida pela atuação no âmbito financeiro da escola, uma vez que as unidades de ensino não têm autonomia para gerir de forma a direta as verbas recebidas. A ideia é que a opinião deles colabore com a gestão sempre com o objetivo de impactar positivamente na aprendizagem dos alunos e na qualidade da Educação oferecida pela escola. Após análise do Projeto de Lei em questão, esta Relatora é favorável a sua tramitação em Plenário. Acompanha o voto do Presidente, vereador Mauricio Gomes e o Membro, vereador Damiani da TV.



	MAURICIO GOMES Presidente 
	PROFESSORA SILVANA 
Relator
	DAMIANI DA TV
Membro



